
 

 

46 a 50 – igualdade racial 

Com base na Lei n.° 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial), na Recomendação CNMP 

n.°40/2016 e no Decreto n.° 4.887/2003, julgue os próximos itens. 

46 Embora a liberdade religiosa garantida pelo Estatuto da Igualdade Racial alcance as 

tradições culturais das religiões de matriz africana, tal direito não se estende a pessoas que 

cumprem pena privativa de liberdade, uma vez que, nessa situação, há restrição de direitos, 

sem se caracterizar prática discriminatória. 

47 O indivíduo que cometer ato discriminatório contra praticante de religião de matriz africana 

em razão do culto à religião poderá responder a ação penal, cuja abertura poderá ser feita 

mediante comunicação do fato ao Ministério Público. 

48 A legislação admite que as pessoas remanescentes das comunidades dos quilombos 

indiquem representantes para participar do processo administrativo de reconhecimento de 

titularidade das terras quilombolas por elas ocupadas. 

49 A reserva de vagas para candidatos negros em concursos públicos é um direito que pode 

ser contestado, uma vez que o Estatuto da Igualdade Racial e a legislação que dispõe sobre as 

cotas raciais não foram ainda recepcionados pelo ordenamento nacional em controle de 

constitucionalidade, o que gera insegurança jurídica sobre o tema. 

50 O Estatuto da Igualdade Racial compreende um conjunto de direitos da população negra e 

propõe mecanismos de construção de políticas para a promoção da igualdade racial, entre eles 

a obrigatoriedade de se instituírem ouvidorias 


